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Setores de Manutenção e Construção de Redes de Água e Saneamento, 
Setor de Piquete, Salubridade Pública, Operadores e Equipamentos 
de Telegestão e Laboratório de Análises de Água, tendo em conta os 
objetivos definidos;

Acompanhar a execução de projetos de redes gerais dos loteamentos 
e obras públicas;

Preparação do plano plurianual de investimentos, bem como de outros 
instrumentos de gestão no âmbito das competências da divisão.

Formação Profissional:

Possui vasta formação profissional no domínio da Manutenção, 
Construção de Redes de Água, Saneamento, Ambiente, o Código da 
Contratação Pública, Elaboração e Implementação de Planos de Segu-
rança da Água, Informática, Sistema Integrado de Gestão e Avaliação 
do Desempenho (SIADAP).

310624221 

PARTE I

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM S. FRANCISCO 
DAS MISERICÓRDIAS

Regulamento n.º 407/2017

Regulamento para Atribuição de Equivalência ao Grau
de Licenciado em Enfermagem

de Habilitações Estrangeiras de Nível Superior

Considerando os Decretos -Leis n.os 283/83, de 21 de junho e 341/2007, 
de 12 de outubro, o Conselho de Direção da Escola Superior de Enferma-
gem de S. Francisco das Misericórdias, em reunião no dia 03 de março 
de 2017, ouvido o Conselho Técnico Científico, aprovou o Regulamento 
de Atribuição de Equivalência ao Grau de Licenciado em Enfermagem 
de Habilitações Estrangeiras de Nível Superior.

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento fundamenta -se no disposto no Decreto-
-Lei n.º 283/83 de 21 de junho que regula as equivalências de habilitações 
estrangeiras de nível superior às correspondentes habilitações portuguesas.

2 — Podem requerer equivalência:
a) Cidadãos portugueses;
b) Cidadãos estrangeiros nacionais de países:
Com os quais tenham sido firmados acordos específicos em matéria 

de equivalência — Ou, na ausência destes, ao abrigo do princípio da 
reciprocidade.

Artigo 2.º
Objeto

A Escola Superior de Enfermagem de S. Francisco das Misericórdias 
(ESESFM) atribui equivalência ao grau de licenciado em enfermagem 
obtido em estabelecimento de ensino superior estrangeiro ao ministrado 
nos estabelecimentos de ensino superior português.

Artigo 3.º
Competência

1 — A atribuição da equivalência é da competência do Conselho 
Técnico -Científico (CTC) da ESESFM;

2 — A deliberação a que se refere o número anterior terá por base o 
parecer da Comissão de Equivalência.

3 — A Comissão de Equivalência é constituída por quatro docentes, 
designados pelo CTC;

Artigo 4.º
Instrução do Processo

1 — A equivalência será requerida ao Presidente do CTC da ESESFM, 
devendo mencionar obrigatoriamente:

a) O grau ou diploma estrangeiro de que é requerida a equivalência 
e o estabelecimento de ensino onde foi obtido;

b) O grau ou diploma português ao qual é requerida a equivalência.

2 — O requerimento de equivalência deverá ser instruído com a 
seguinte documentação:

a) Modelo de equivalência n.º 526, disponível na página da Imprensa 
Nacional — Casa da Moeda (Portaria n.º 1071/83 de 29 de dezembro);

b) Diploma, emitido pelas autoridades competentes do estabeleci-
mento de ensino superior estrangeiro, que comprova, de forma inequí-
voca, a titularidade do grau;

c) Documento emitido pela universidade estrangeira onde constem 
as unidades curriculares em que o requerente obteve aprovação, com 
menção das classificações parciais e final do Curso, e que conduziram 
à obtenção do grau ou diploma a que pede equivalência;

d) Programas das unidades curriculares e respetivas cargas horárias, 
autenticadas pela Universidade ou estabelecimento de ensino superior 
que frequentou;

e) Comprovativo obtido na DGES/NARIC de que o Curso que possui 
foi obtido em Estabelecimento de Ensino Superior;

f) Dois exemplares de cada dissertação/ trabalhos considerados au-
tonomamente no plano de estudos, caso existam;

g) Um exemplar do Curriculum Vitae.

3 — A tradução da documentação supra mencionada, terá de estar 
devidamente apostilada de acordo com a Convenção de Haia, sempre que 
aquela seja redigida numa língua estrangeira que não o Espanhol, Inglês 
ou Francês e não dispensa a apresentação do documento original;

4 — O pagamento do valor dos emolumentos devidos será de acordo 
com a tabela de emolumentos da ESESFM à data em vigor;

5 — O CTC poderá solicitar elementos adicionais que entenda neces-
sários para a apreciação do pedido, designadamente, comprovativo da 
realização de práticas clínicas, com indicação da instituição, serviço e 
duração, e comprovativo do domínio básico da língua portuguesa.

Artigo 5.º
Receção e Análise Prévia do Processo

1 — Após receção do pedido o Presidente do CTC remete o processo 
para a Comissão de Equivalência para análise;

2 — A Comissão de Equivalência deve, no prazo de dez dias informar 
o Presidente do CTC se a instrução do processo se encontra completa 
ou solicita informação adicional para apreciação do mesmo;

3 — O prazo de solicitação de documentação adicional ao requerente, 
a efetuar pelo Presidente do CTC, não pode ultrapassar os trinta dias após 
a data da reunião de apreciação prévia da Comissão de Equivalência;

4 — Quando solicitada documentação adicional ao requerente deve 
ser fixado um prazo não inferior a sessenta dias;

5 — A falta de documentos exigidos para instrução de processo de 
equivalência obstará à sua apreciação.

Artigo 6.º
Deliberações

1 — A Comissão de Equivalência elabora um parecer fundamentado 
exarado em ata, sobre a atribuição/denegação de equivalência ou sobre os 
requisitos que o candidato deverá cumprir para obter a equivalência;

O parecer elaborado deverá estar disponível para consulta dos mem-
bros do CTC oito dias antes da data da reunião do CTC, em que será 
emitida a deliberação;

2 — A atribuição da equivalência poderá ser condicionada à aprovação 
em exame ou outra forma de avaliação

a) O júri das provas será designado pelo CTC;
b) Previamente à realização da prova o requerente deverá ser infor-

mado, pelo júri, dos conteúdos sobre os quais incidirá a referida prova, 
assim como da data, hora e local da mesma com o mínimo de três 
semanas de antecedência;



Diário da República, 2.ª série — N.º 147 — 1 de agosto de 2017  16051

c) Em caso de reprovação o requerente terá uma nova e única possibilidade 
de realização da prova atrás referida devendo o júri orientar o requerente 
sobre estratégias a utilizar com vista a minimizar o défice em causa.

3 — A deliberação do CTC deverá ser proferida no prazo de sessenta 
dias após ter sido considerada completa a instrução do processo. A deli-
beração será exarada em ata com os respetivos fundamentos;

4 — Em caso de atribuição de equivalência, o CTC poderá deliberar 
atribuir uma classificação na escala em uso nos estabelecimentos de en-
sino superior português, se entender que do processo constam elementos 
idóneos e suficientes para tal;

5 — Proferida a deliberação do CTC o Presidente deve dar conheci-
mento da mesma ao Conselho de Direção, aos Serviços Administrativos 
e ao requerente e, se aplicável, dos requisitos a que o requerente se 
encontra obrigado para obtenção da equivalência.

6 — Das deliberações do CTC não caberá recurso, exceto se fundado 
na preterição de formalidades legais, o qual deve ser interposto nos 
termos legalmente previstos.

Artigo 7.º
Termos e Certificação

1 — O CTC lavrará termo, em livro próprio, definido pelo Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de cada atribuição ou 
denegação de equivalência;

2 — A atribuição de equivalência de habilitações estrangeiras de 
nível superior é certificada mediante a emissão de diploma respetivo, 
não havendo lugar a emissão de carta de curso.

Artigo 8.º
Emolumentos

Pela atribuição de equivalências e pedidos de diploma são cobrados 
os emolumentos devidos, de acordo com a tabela de emolumentos em 
vigor na ESESFM.

Artigo 9.º
Controlo e Estatística

Até ao dia 15 do mês seguinte à deliberação de equivalência a ESESFM 
remeterá à Direção Geral do Ensino Superior os seguintes documentos:

a) Cópia dos requerimentos apresentados;
b) Cópia dos termos lavrados, tendo apensas cópias das atas das 

deliberações;
c) Cópia do diploma emitido (em caso de atribuição).

 PROVÍNCIA PORTUGUESA DO INSTITUTO DAS IRMÃS 
DE SANTA DOROTEIA

Aviso n.º 8610/2017

Publicação da alteração da denominação do ciclo de estudos
conducente ao grau de mestre em Ciências

da Educação, área de especialização em Supervisão Pedagógica

A Província Portuguesa do Instituto das Irmãs de Santa Doroteia, en-
tidade instituidora da Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti, 
ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, torna pública a retificação da denominação do ciclo de 
estudos conducente ao grau de mestre em Supervisão Pedagógica, que 
passa a ter a designação de Mestrado em Ciências da Educação, área 
de especialização em Supervisão Pedagógica, em funcionamento nesta 
instituição de ensino, autorizado pelo Despacho n.º 20758/2009, de 15 
de setembro (2.ª série) e alterado pelo Aviso n.º 6556/2016 de 24 de 
maio (2.ª série).

O referido ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior, processo ACEF/1415/05082, tendo as 
alterações sido objeto de registo, na Direção -Geral do Ensino Superior, 
com os números R/A  -Ef 113/2011/AL01, de 2 de maio de 2016, e R/A 
 -Ef 113/2011/AL02, de 31 de agosto de 2016. Esta denominação vigora 
a partir do ano letivo de 2016  -2017.

5 de setembro de 2016. — A Provincial, Maria da Conceição da 
Costa Oliveira.

310619849 

Artigo 10.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua apro-
vação em reunião do Conselho de Direção e publicação no sítio da 
ESESFM.

3 de março de 2017. — O Diretor, Professor João Paulo Batalim 
Nunes.

310669656 

PARTE J1

 FINANÇAS

Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais

Aviso (extrato) n.º 8611/2017

Procedimento concursal de seleção para provimento do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão da 
Divisão de Planeamento e Avaliação. — Referência CD -DSIR 
05/2017.

1) Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º, ambos da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, na versão atual, faz -se público que, por despacho do 
Diretor -Geral, de 20 de fevereiro de 2017, no âmbito das suas competên-
cias, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do 1.º dia 
da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal de seleção para provimento do cargo de direção intermédia 

de 2.º grau, de Chefe de Divisão da Divisão de Planeamento e Avaliação 
do Gabinete de Planeamento Estratégia, Avaliação e Relações Interna-
cionais, em harmonia com o disposto no Despacho n.º 13452/2015, de 
23 de novembro.

2) Para além das funções inerentes ao cargo, constantes da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro na sua versão atual, compete ao Chefe de Divisão da Divisão 
de Planeamento e Avaliação as funções previstas na alínea c) do ponto 1 
do Despacho n.º 13452/2015, de 23 de novembro.

3) A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados na 
Bolsa de Emprego Público, no endereço www.bep.gov.pt, na página 
eletrónica do GPEARI (www.gpeari.min -financas.pt) e num jornal de 
expansão nacional. Todas as candidaturas deverão ser formalizadas, 
no prazo máximo de dez dias úteis a contar da data de publicitação na 
Bolsa de Emprego Público.

5 de julho de 2017. — O Diretor -Geral do Gabinete de Planeamento, 
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, Álvaro Matias.
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